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ÍNDICEAMOSTRA

 ▸ Constituição como estrutura jurídica do poder
A Constituição ocupa posição central na organização jurídica do Estado porque estabelece os fundamentos de validade das 

instituições, distribui competências, reconhece direitos e fixa limites para o exercício da autoridade. Em sentido material, o conceito 
de Constituição alcança as normas que disciplinam matérias constitucionalmente essenciais, como a forma de Estado, a estrutura 
dos poderes e as posições jurídicas fundamentais das pessoas. Em sentido formal, considera-se constitucional aquilo que integra 
o documento produzido e alterado segundo procedimento constitucionalmente qualificado, ainda que determinada disposição 
pudesse, por seu conteúdo, ser tratada em legislação comum. A distinção ajuda a compreender por que uma ordem constitucional 
pode reunir tanto comandos estruturalmente indispensáveis quanto escolhas políticas elevadas à máxima hierarquia normativa.

Sentidos sociológico, político e jurídico da Constituição
A teoria constitucional desenvolveu diferentes perspectivas para explicar o que torna uma Constituição efetiva. Ferdinand 

Lassalle destacou a relação entre a Constituição escrita e os fatores reais de poder existentes na sociedade, chamando atenção 
para a possibilidade de distância entre o texto e a realidade política. Carl Schmitt enfatizou a dimensão decisória da Constituição, 
vinculada às escolhas fundamentais sobre a forma de existência política de uma comunidade. Hans Kelsen, por outro lado, trabalhou 
a Constituição em perspectiva jurídica, como fundamento superior de validade da produção normativa estatal. Essas formulações não 
precisam ser tratadas como respostas mutuamente excludentes. Elas iluminam planos diferentes: a sustentação social da ordem, as 
decisões políticas fundamentais e a estrutura normativa que organiza a criação do direito.

A comparação entre essas concepções evidencia diferenças de foco que repercutem na análise de problemas concretos.

Concepção Foco principal Pergunta central Consequência analítica

Sociológica Relações efetivas de 
poder

O texto corresponde às forças 
que operam na sociedade?

Destaca a distância possível entre 
norma escrita e realidade

Política Decisões fundamentais 
da comunidade política

Quais escolhas estruturam a 
unidade política?

Valoriza decisões sobre forma de 
Estado, poder e organização política

Jurídica Hierarquia e validade 
normativa

De onde deriva a validade das 
normas inferiores?

Explica a superioridade jurídica da 
Constituição no sistema

As três perspectivas permitem perceber que a Constituição não é apenas um conjunto de frases solenes. Ela depende de 
instituições capazes de aplicá-la, traduz escolhas políticas estruturais e serve como referência jurídica para a produção dos demais 
atos normativos. Um sistema constitucional funcional exige, portanto, conexão entre autoridade social, legitimidade política e 
validade jurídica.

 ▸ Constitucionalismo e limitação do poder
O constitucionalismo designa o movimento histórico e jurídico de submissão do poder político a limites previamente estabelecidos. 

Sua ideia central é incompatível com a existência de autoridade estatal juridicamente ilimitada. A experiência constitucional moderna 
consolidou instrumentos de contenção do poder, como separação funcional, garantia de direitos, legalidade, representação política 
e mecanismos de controle. A Constituição deixa de ser apenas descrição de órgãos e passa a funcionar como norma superior que 
condiciona o próprio Estado.

Limitação jurídica e proteção institucional da liberdade
A limitação do poder não se reduz a declarar liberdades individuais. Ela exige arquitetura institucional capaz de impedir 

concentração absoluta de funções, disciplinar competências e oferecer meios de reação contra abusos. Quando uma lei ordinária 
invade matéria reservada constitucionalmente a outro órgão ou ente, o problema não é apenas político: existe incompatibilidade 
entre um ato inferior e o parâmetro superior que distribuiu a competência. A supremacia constitucional transforma essa distribuição 
em limite jurídico verificável.

TEORIA GERAL DO DIREITO CONSTITUCIONAL

DIREITO 
CONSTITUCIONAL
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 ▸ Poder constituinte e transformação constitucional
A teoria do poder constituinte explica a autoridade capaz 

de estabelecer uma nova Constituição e as competências 
encarregadas de modificá-la dentro da ordem existente. O 
poder constituinte originário é associado à criação de uma nova 
ordem constitucional, rompendo o fundamento de validade 
da ordem anterior. O poder de reforma, por sua vez, atua 
dentro da Constituição vigente e está submetido às condições 
que ela própria estabelece. A diferença é decisiva: criar uma 
ordem constitucional e alterar uma Constituição existente são 
fenômenos juridicamente distintos.

Poder originário, reforma e continuidade institucional
O poder constituinte originário é compreendido como inicial 

em relação ao novo sistema jurídico, pois dele nasce o parâmetro 
de validade das instituições que passarão a funcionar sob a nova 
Constituição. Já o poder reformador é constituído, derivado 
e juridicamente condicionado. Sua existência demonstra que 
a Constituição rígida admite transformação, mas canaliza a 
mudança por procedimentos próprios e preserva núcleos 
que não podem ser eliminados pela via ordinária de alteração 
constitucional.

A distinção pode ser organizada por funções, sem transformar 
categorias teóricas em equivalentes:

 ▪ O poder constituinte originário instaura uma nova ordem e 
redefine o fundamento jurídico das instituições.
 ▪ O poder de reforma modifica a Constituição vigente 

utilizando competência criada pela própria Constituição.
 ▪ O legislador ordinário produz normas infraconstitucionais e 

não ocupa a posição jurídica do poder de reforma.
A existência de limites ao poder reformador protege 

a identidade constitucional contra mudanças que, embora 
formalmente apresentadas como emendas, pretendam 
desconstituir bases que a própria ordem preserva. O ponto 
central não é congelar o sistema, mas distinguir transformação 
constitucional legítima de substituição da Constituição por 
instrumentos inadequados.

Estabilidade e mudança constitucional
A tensão entre permanência e mudança é própria de qualquer 

Constituição duradoura. Excesso de rigidez pode dificultar 
adaptações necessárias; facilidade excessiva de alteração pode 
reduzir a Constituição a uma norma sujeita às oscilações da 
maioria política circunstancial. O desenho constitucional procura 
equilibrar esses riscos por procedimentos qualificados de 
reforma, mecanismos interpretativos e instituições de controle. A 
teoria constitucional analisa esse equilíbrio porque a autoridade 
da Constituição depende tanto de sua capacidade de resistir a 
alterações oportunistas quanto de sua aptidão para continuar 
regulando uma sociedade em transformação.

Preservação da supremacia diante de atos inferiores
A rigidez adquire relevância prática quando existe 

possibilidade institucional de afastar atos incompatíveis com 
a Constituição. O controle de constitucionalidade cumpre 
essa função ao confrontar leis e outros atos normativos com o 
parâmetro superior. A existência de controle não transfere aos 
órgãos responsáveis um poder constituinte permanente; sua 
tarefa é preservar a distribuição de competências e os limites 
que já decorrem da Constituição. 

Alguns elementos sintetizam a passagem de um poder apenas 
politicamente organizado para um poder constitucionalmente 
limitado:

 ▪ Competências estatais deixam de depender exclusivamente 
da vontade dos governantes e passam a encontrar 
fundamento e limite na ordem constitucional.
 ▪ Direitos e garantias funcionam como posições jurídicas 

oponíveis ao exercício arbitrário da autoridade.
 ▪ A produção de leis e demais atos públicos submete-se a 

procedimentos e competências previamente definidos.
 ▪ Mecanismos de controle tornam possível verificar se os 

poderes permaneceram dentro das margens estabelecidas 
pela Constituição.
A teoria geral do Direito Constitucional examina precisamente 

essas estruturas: a origem e a função da Constituição, a forma 
como ela limita o poder, os fundamentos de sua superioridade e 
os mecanismos que permitem conservar sua autoridade diante 
das mudanças políticas e sociais.

Supremacia constitucional, rigidez e poder 
constituinte

 ▸ Rigidez e posição superior da Constituição
A supremacia constitucional significa que os atos produzidos 

dentro do Estado devem ser compatíveis com a Constituição. 
Essa superioridade assume especial importância quando a 
Constituição é rígida, isto é, quando sua alteração depende 
de procedimento mais exigente do que o utilizado para a 
legislação ordinária. A rigidez protege a estabilidade das escolhas 
fundamentais sem tornar a ordem jurídica imutável. Ao mesmo 
tempo, cria um critério formal de diferenciação entre normas 
constitucionais e normas infraconstitucionais, permitindo 
afirmar que uma maioria legislativa comum não pode modificar 
validamente o texto superior pelas mesmas formas empregadas 
na edição de uma lei ordinária.

Supremacia formal e controle da produção normativa
A superioridade da Constituição projeta efeitos sobre todas 

as etapas da produção jurídica. O legislador deve respeitar 
competências, procedimentos e conteúdos constitucionalmente 
vinculantes. A administração pública não pode afastar comandos 
constitucionais por conveniência. Os órgãos jurisdicionais aplicam 
a Constituição como parâmetro de validade dos atos submetidos 
a controle. Essa relação não significa que toda controvérsia 
jurídica seja automaticamente constitucional; significa que 
nenhuma fonte inferior pode pretender validade contra a norma 
que estrutura o próprio sistema.

Imagine que uma maioria parlamentar aprove lei comum 
para alterar requisito que a Constituição reservou expressamente 
ao procedimento de reforma constitucional. Mesmo que a lei 
tenha seguido corretamente o processo legislativo ordinário, 
ela não adquire força para substituir o texto constitucional. O 
defeito decorre da inadequação do instrumento utilizado e da 
posição hierárquica inferior da lei. O exemplo evidencia como 
forma e conteúdo podem atuar conjuntamente na preservação 
da supremacia.
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VI - operações de câmbio realizadas por órgãos e entidades 
da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios;

VII - compatibilização das funções das instituições oficiais 
de crédito da União, resguardadas as características e condições 
operacionais plenas das voltadas ao desenvolvimento regional.

VIII - sustentabilidade da dívida, especificando:(Incluído pela 
Emenda Constitucional nº 109, de 2021)

a) indicadores de sua apuração;(Incluído pela Emenda 
Constitucional nº 109, de 2021)
b) níveis de compatibilidade dos resultados fiscais com a 
trajetória da dívida;(Incluído pela Emenda Constitucional nº 
109, de 2021)
c) trajetória de convergência do montante da dívida com 
os limites definidos em legislação;(Incluído pela Emenda 
Constitucional nº 109, de 2021)
d) medidas de ajuste, suspensões e vedações;(Incluído pela 
Emenda Constitucional nº 109, de 2021)
e) planejamento de alienação de ativos com vistas à redução 
do montante da dívida.(Incluído pela Emenda Constitucional 
nº 109, de 2021)
Parágrafo único. A lei complementar de que trata o inciso 

VIII do caput deste artigo pode autorizar a aplicação das veda-
ções previstas no art. 167 - A desta Constituição.(Incluído pela 
Emenda Constitucional nº 109, de 2021)

Art. 163 - A. A União, os Estados, o Distrito Federal e os 
Municípios disponibilizarão suas informações e dados contá-
beis, orçamentários e fiscais, conforme periodicidade, formato 
e sistema estabelecidos pelo órgão central de contabilidade da 
União, de forma a garantir a rastreabilidade, a comparabilidade 
e a publicidade dos dados coletados, os quais deverão ser divul-
gados em meio eletrônico de amplo acesso público.(Incluído pela 
Emenda Constitucional nº 108, de 2020)

Art. 164. A competência da União para emitir moeda será 
exercida exclusivamente pelobanco central.

§1º É vedado ao banco central conceder, direta ou indireta-
mente, empréstimos ao Tesouro Nacional e a qualquer órgão ou 
entidade que não seja instituição financeira.

§2º O banco centra lpoderá comprar e vender títulos de 
emissão do Tesouro Nacional, com o objetivo de regular a oferta 
de moeda ou a taxa de juros.

§3º As disponibilidades de caixa da União serão deposita-
das no banco central; as dos Estados, do Distrito Federal, dos 
Municípios e dos órgãos ou entidades do Poder Público e das em-
presas por ele controladas, em instituições financeiras oficiais, 
ressalvados os casos previstos em lei.

Art. 164 - A. A União, os Estados, o Distrito Federal e os 
Municípios devem conduzir suas políticas fiscais de forma a man-
ter a dívida pública em níveis sustentáveis, na forma da lei 

 ▸ Finanças Públicas – Orçamento
Diante das contínuas transformações econômico-sociais que 

têm afetado a sociedade brasileira, é evidente que a administra-
ção pública não permaneceu inerte diante desse processo.

Ao acompanhar a evolução do desenvolvimento social, 
é perceptível que um dos instrumentos públicos que passou 
por significativas mudanças ao longo dos anos é o Orçamento 
Público. De uma simples peça formal, utilizada para controlar 
os gastos do governo, ele se transformou em um processo sis-
temático que abrange desde a elaboração do orçamento - com 
alocações destinadas a atender as necessidades coletivas - até 
sua execução dinâmica e o monitoramento dos objetivos e me-
tas estabelecidos. Isso permite avaliar se a administração pública 
está realmente cumprindo as ações propostas para satisfazer os 
interesses sociais.

Compreendemos também que o processo orçamentário é 
fundamentado em princípios constitucionais que buscam dire-
cionar a projeção das receitas e despesas públicas, garantindo 
que seja realizado de maneira legal, temporal, limitada, espe-
cífica e exclusiva. Isso evita a alocação excessiva de recursos e 
possibilita o controle legislativo sobre os gastos públicos.

Desse modo, concluimos, portanto, que o orçamento públi-
co é um processo dinâmico que engloba todos os Entes, Órgãos 
e Poderes, bem como a sociedade, em sua elaboração, execu-
ção e acompanhamento. Sua principal finalidade é atender às 
necessidades sociais, concentrando-se em áreas prioritárias 
cuja carência de atendimento pode ser identificada por meio do 
acompanhamento e avaliação das ações propostas no plano de 
governo.

CAPÍTULO II
DAS FINANÇAS PÚBLICAS

SEÇÃO I
NORMAS GERAIS

Art. 163. Lei complementar disporá sobre:
I - finanças públicas;
II - dívida pública externa e interna, incluída a das autarquias, 

fundações e demais entidades controladas pelo Poder Público;
III - concessão de garantias pelas entidades públicas;
IV - emissão e resgate de títulos da dívida pública;
V - fiscalização financeira da administração pública direta 

e indireta;(Redação dada pela Emenda Constitucional nº 40, de 
2003)

FINANÇAS PÚBLICAS NA CONSTITUIÇÃO DE 1988

DIREITO FINANCEIRO E 
DIREITO TRIBUTÁRIO
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I - dispor sobre o exercício financeiro, a vigência, os prazos, a 
elaboração e a organização do plano plurianual, da lei de diretri-
zes orçamentárias e da lei orçamentária anual;

II - estabelecer normas de gestão financeira e patrimonial 
da administração direta e indireta bem como condições para a 
instituição e funcionamento de fundos.

III - dispor sobre critérios para a execução equitativa, além de 
procedimentos que serão adotados quando houver impedimen-
tos legais e técnicos, cumprimento de restos a pagar e limitação 
das programações de caráter obrigatório, para a realização do 
disposto nos §§11 e 12 do art. 166.(Redação dada pela Emenda 
Constitucional nº 100, de 2019)(Produção de efeito)

§10. A administração tem o dever de executar as programa-
ções orçamentárias, adotando os meios e as medidas necessários, 
com o propósito de garantir a efetiva entrega de bens e serviços à 
sociedade.(Incluído pela Emenda Constitucional nº 100, de 2019)
(Produção de efeito)

§11. O disposto no §10 deste artigo, nos termos da lei de 
diretrizes orçamentárias:(Incluído pela Emenda Constitucional nº 
102, de 2019)(Produção de efeito)

I - subordina - se ao cumprimento de dispositivos consti-
tucionais e legais que estabeleçam metas fiscais ou limites de 
despesas e não impede o cancelamento necessário à abertura de 
créditos adicionais;

II - não se aplica nos casos de impedimentos de ordem técni-
ca devidamente justificados;

III - aplica - se exclusivamente às despesas primárias 
discricionárias.

§12. Integrará a lei de diretrizes orçamentárias, para o exer-
cício a que se refere e, pelo menos, para os 2 (dois) exercícios 
subsequentes, anexo comprevisão de agregados fiscais e a pro-
porção dos recursos para investimentos que serão alocados na 
lei orçamentária anual para a continuidade daqueles emanda-
mento. (Incluído pela Emenda Constitucional nº 102, de 2019)
(Produção de efeito)

§13. O disposto no inciso III do §9º e nos §§10, 11 e 12 deste 
artigo aplica - se exclusivamente aos orçamentos fiscal e da segu-
ridade social da União. (Incluído pela Emenda Constitucional nº 
102, de 2019)(Produção de efeito)

§14. A lei orçamentária anual poderá conter previsões de 
despesas para exercícios seguintes, com a especificação dos in-
vestimentos plurianuais e daquele sem andamento.(Incluído pela 
Emenda Constitucional nº 102, de 2019)(Produção de efeito)

§15. A União organizará e manterá registro centralizado 
de projetos de investimento contendo, por Estado ou Distrito 
Federal, pelo menos, análises de viabilidade, estimativas de cus-
tos e informações sobre a execução física e financeira.(Incluído 
pela Emenda Constitucional nº 102, de 2019)(Produção de efeito)

§16. As leis de que trata este artigo devem observar, no que 
couber, os resultados do monitoramento e da avaliação das po-
líticas públicas previstos no §16 do art. 37 desta Constituição.
(Incluído pela Emenda Constitucional nº 109, de 2021)

§ 17. Para o cumprimento do disposto no inciso I do § 11 
deste artigo, o Poder Executivo poderá reduzir ou limitar, na ela-
boração e na execução das leis orçamentárias, as despesas com 
a concessão de subsídios, subvenções e benefícios de natureza 
financeira, inclusive os relativos a indenizações e restituições por 
perdas econômicas, observado o ato jurídico perfeito. (Incluído 
pela Emenda Constitucional nº 135, de 2024)

complementar referida no inciso VIII do caput do art. 163 
desta Constituição.(Incluído pela Emenda Constitucional nº 109, 
de 2021)

Parágrafo único. A elaboração e a execução de planos e 
orçamentos devem refletir a compatibilidade dos indicadores 
fiscais com a sustentabilidade da dívida.(Incluído pela Emenda 
Constitucional nº 109, de 2021).

SEÇÃO II
DOS ORÇAMENTOS

Art. 165. Leis de iniciativa do Poder Executivo estabelecerão:
I - o plano plurianual;
II - as diretrizes orçamentárias;
III - os orçamentos anuais.
§1º A lei que instituir o plano plurianual estabelecerá, de 

forma regionalizada, as diretrizes, objetivos e metas da admi-
nistração pública federal para as despesas de capital e outras 
delas decorrentes e para as relativas aos programas de duração 
continuada.

§2º A lei de diretrizes orçamentárias compreenderá as metas 
e prioridades da administração pública federal, estabelecerá as 
diretrizes de política fiscal e respectivas metas, em consonância 
com trajetória sustentável da dívida pública, orientará a elabo-
ração da lei orçamentária anual, disporá sobre as alterações na 
legislação tributária e estabelecerá a política de aplicação das 
agências financeiras oficiais de fomento.(Redação dada pela 
Emenda Constitucional nº 109, de 2021)

§3º O Poder Executivo publicará, até trinta dias após o en-
cerramento de cada bimestre, relatório resumido da execução 
orçamentária.(Vide Emenda constitucional nº 106, de 2020)

§4º Os planos e programas nacionais, regionais e setoriais 
previstos nesta Constituição serão elaborados em consonância 
com o plano plurianual e apreciados pelo Congresso Nacional.

§5º A lei orçamentária anual compreenderá:
I - o orçamento fiscal referente aos Poderes da União, seus 

fundos, órgãos e entidades da administração direta e indireta, 
inclusive fundações instituídas e mantidas pelo Poder Público;

II - o orçamento de investimento das empresas em que a 
União, direta ou indiretamente, detenha a maioria do capital so-
cial com direito a voto;

III - o orçamento da seguridade social, abrangendo todas as 
entidades e órgãos a ela vinculados, da administração direta ou 
indireta, bem como os fundos e fundações instituídos e mantidos 
pelo Poder Público.

§6º O projeto de lei orçamentária será acompanhado de 
demonstrativo regionalizado do efeito, sobre as receitas e des-
pesas, decorrente de isenções, anistias, remissões, subsídios e 
benefícios de natureza financeira, tributária e creditícia.

§7º Os orçamentos previstos no §5º, I e II, deste artigo, com-
patibilizados com o plano plurianual, terão entre suas funções 
a de reduzir desigualdades inter - regionais, segundo critério 
populacional.

§8º A lei orçamentária anual não conterá dispositivo estra-
nho à previsão da receita e à fixação da despesa, não se incluindo 
na proibição a autorização para abertura de créditos suplemen-
tares e contratação de operações de crédito, ainda que por 
antecipação de receita, nos termos da lei.

§9º Cabe à lei complementar:
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 ▪  Fontes formais: São aquelas que se encontram dispostas 
de forma expressa na LINDB, se dividindo em fontes primá-
rias, que são as leis; e fontes secundárias, que se referem 
à analogia, aos costumes e aos princípios gerais do direito.
 ▪  Fontes informais: São aquelas que se encontram dispostas 

na LINDB, tais como a doutrina, a jurisprudência e equidade. 
Registra-se que existem doutrinadores que classificam as 

fontes formais secundárias como fontes indiretas ou mediatas, 
tendo em vista o fato de poderem ser aplicadas em situações de 
lacuna legal nas omissões da lei, conforme o art. 4º que aduz: 
“quando a lei for omissa, o juiz decidirá o caso de acordo com a 
analogia, os costumes e os princípios gerais de direito”.

 Da Analogia
Trata-se a analogia, de um método de aplicação de deter-

minada situação que não se encontra prevista em lei, de uma 
norma jurídica aproximada, ou propriamente dita, ou, de um 
conjunto de normas jurídicas que se encontram sintonia com a 
situação a ser julgada. Exemplo: A aplicação das regras do casa-
mento para a constituição de união estável.

Nesse diapasão, vale a pena mencionar que a analogia não 
se confunde com a interpretação extensiva, haja vista que por 
meio da analogia, existe rompimento com os limites previstos na 
norma, existindo, desta forma, integração jurídica, ao passo que 
na interpretação extensiva, amplia-se somente o seu campo, ha-
vendo subsunção.

Além disso, a subsunção e a integração tratam-se de institu-
tos diferentes. Ao passo que a subsunção é a aplicação direta da 
lei, a integração se refere ao método por meio do qual o julgador 
supre as lacunas da legislação, vindo a aplicar as ferramentas de-
terminadas pelo art. 4º da LINDB que predispõe sobre a analogia, 
os costumes e os princípios gerais do Direito. 

 ▪  Obs. importante: As normas de exceção não admitem ana-
logia ou interpretação extensiva.
A exemplo do exposto, podemos citar as normas que colo-

cam restrição à autonomia privada ou que são diminuidoras da 
proteção de direitos referentes à dignidade da pessoa humana.

 Dos Costumes
Os costumes são as práticas reiteradas no tempo relativas 

à repetição de usos de comportamentos, com capacidade para 
criar a convicção interna no cidadão de uma necessidade jurídica 
de sua obediência, conforme preconiza o artigo 113 do Código 
Civil.

Art. 113 . Os negócios jurídicos devem ser interpretados 
conforme a boa-fé e os usos do lugar de sua celebração. 

São espécies de costumes: 
 ▪  Costumes segundo a lei ou secundum legem: São aqueles 

expressamente previstos. Exemplo: Art. 187 do Código Civil;

 ▸  LINDB e Introdução ao Direito Civil Brasileiro
De antemão, infere-se que a LEI de Introdução às Normas 

do Direito Brasileiro, ou LINDB, (antes denominada LICC), não 
faz parte do Código Civil, apesar de se encontrar anexa a esta 
legislação. Cuidando-se, assim, de um acoplado de normas que 
possuem como finalidade, disciplinar as próprias normas jurídi-
cas, ou, lex legum – norma sobre normas.

 Ressalta-se que a legislação em estudo, predispõe condi-
ções genéricas para a formação, elaboração, vigência, eficácia, 
interpretação, integração e aplicação das leis como um todo. 

Denota-se que a troca de nomes da LINDB ocorreu com o 
objetivo de colocar a devida adequação à aplicação prática, bem 
como a abrangência real da lei de introdução ao seu aspecto for-
mal pelo nome da ementa.

Desta forma, a Lei n. 12.376/2010 passou a predispor que 
o decreto é Lei de Introdução às Normas do Direito Brasileiro, e 
não somente norma de cunho civil. Nesta seara, a LINDB se diri-
ge ao legislador e aplicador do direito de maneira diferente das 
demais normas jurídicas, haja vista, estas possuírem o atributo 
da generalidade e se encontrarem destinadas à toda a sociedade.

Incumbe-se a LINDB de tratar das seguintes situações:
 ▪  Da vigência e da eficácia das normas jurídicas;
 ▪  Do referente ao conflito de leis no tempo;
 ▪  Do conflito de leis no espaço; 
 ▪  Dos critérios hermenêuticos;
 ▪  Do referente aos critérios de integração do ordenamento 

jurídico; 
 ▪  Das normas de direito internacional privado, nos moldes 

dos artigos 7º a 19;
 ▪  Das normas de direito público, nos ditames do artigo 20 

ao 30. 

 ▸  Das Fontes do Direito
Podemos conceituar fonte como sendo a origem ou como 

formas de expressão do direito. O jurista Miguel Reale conceitua 
as fontes do direito como sendo os “processos ou meios em vir-
tude dos quais as regras jurídicas se positivam com legítima força 
obrigatória”. Já o ilustre Hans Kelsen, define a fonte do direito 
como: “o fundamento de validade da norma jurídica, decorre de 
uma norma superior, válida”.

Ressalta-se que classificar e dividir as fontes do direito, não é 
tarefa fácil segundo a doutrina. Sendo assim, a maioria dos dou-
trinadores edita sua classificação, dividindo-a da seguinte forma:

LEI; VIGÊNCIA. APLICAÇÃO DA LEI NO TEMPO E NO ES-
PAÇO; INTEGRAÇÃO E INTERPRETAÇÃO DA LEI;  LEI DE 
INTRODUÇÃO ÀS NORMAS DO DIREITO BRASILEIRO 
(DECRETO-LEI Nº 4.657, DE 4 DE SETEMBRO DE 1942)

DIREITO CIVIL
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Ressalta-se que o termo a quo da vigência da lei é estabele-
cido de forma livre pelo legislador, tendo em vista que a vigência 
da norma tem forte conexão com a força vinculante da lei. 

Assim sendo, para a criação de uma lei, ressalta-se que exis-
te um procedimento próprio estabelecido pela CFB/1988, no 
tocante ao Processo Legislativo, fator que envolve dentre outras 
etapas, a tramitação no poder legislativo, a sanção pelo poder 
executivo, a promulgação e, por último, a publicação da lei que 
passará a vigorar, segundo o art. 1º da LINDB, 45 dias após a sua 
publicação oficial, salvo disposição em contrário. 

Ressalta-se que o início de vigência da lei se encontra pre-
visto no art. 1º da LINDB. Normalmente as leis indicam seu prazo 
de início de vigência, sendo que estes poderão ser inferior aos 45 
dias mencionados na lei. 

Registra-se que no Brasil, normalmente as leis entram em 
vigor na data de sua publicação,  fator que é considerado ino-
portuno, haja vista que a entrada imediata em vigor deve ser 
reservada às leis que apresentem de forma expressa, urgência 
em sua aplicabilidade.  

Em relação ao vigor da lei, trata-se da qualidade da lei em 
produzir efeitos jurídicos, mesmo que a  lei  tenha sido revoga-
da, sendo assim, uma força vinculante que se une ao princípio 
da obrigatoriedade e vincula todos os fatos e pessoas à norma 
agendi, ou lei.

Vejamos no quadro abaixo as definições diferenciadas entre 
a vigência e o vigor da lei:

Vigência da Lei Vigor da Lei

Trata-se do período entre a 
entrada em vigor e a revogação 
da lei.

Trata-se da força vinculante 
que se une ao princípio da 
obrigatoriedade e vincula 
todos os fatos e pessoas à 
norma agendi, ou lei.

Já a ultratividade, trata-se de mecanismo por meio do qual, 
uma norma ainda sem vigência, em decorrência da sua revo-
gação, possui vigor, vindo a dar continuidade da regência de 
determinados fatos. Desta forma, normas sem vigência podem 
ainda estar em vigor culminando assim o fenômeno da ultrativi-
dade, que se trata da possibilidade material e concreta que uma 
lei revogada ainda venha a produzir efeitos. 

No condizente à eficácia, infere-se que nada mais é do que a 
aptidão da norma para produzir efeitos, podendo ser de espécie 
social, técnica ou jurídica. Vejamos:

 ▪  Eficácia social ou efetividade da norma: Trata-se do cum-
primento do direito por parte da sociedade; 
 ▪  Eficácia técnica: Encontra-se ligada à presença de con-

dições técnicas para sua produção de efeitos. Exemplo: As 
normas constitucionais de eficácia limitada. 
 ▪  Eficácia jurídica: Cuida-se do poder que toda norma possui 

para produzir efeitos jurídicos. Exemplo: A revogação de nor-
ma anterior incompatível. 

 ▪  Na ausência de lei ou praeter legemm: Aqui, os costu-
mes são aplicados quando a lei for omissa. Exemplo: cheque 
pré-datado;
 ▪  Contra a lei ou contra legem: Quando os costumes não 

são admitidos.

 ▸ Dos Princípios Gerais do Direito
Os princípios são as fontes basilares para qualquer área do 

direito, sendo que possuem ampla influência em sua formação, 
bem como em sua aplicação.

De acordo com o Código Civil Brasileiro, três são os princí-
pios consagrados, de acordo com a sua exposição de motivos:

 ▪  Princípio da eticidade, ou da valorização da ética e da 
boa-fé; 
 ▪  Princípio da socialidade, que se trata do induzimento do 

princípio da função social da propriedade e dos contratos; 
 ▪  Princípio da operabilidade, ou da simplicidade e efetivida-

de alcançada através das cláusulas gerais.

Destaca-se que existem alguns princípios gerais do Direito 
Civil, que surgiram com a promulgação da Constituição Federal 
de 1.988, e também por meio do movimento de constitucio-
nalização do Direito Civil. Tais princípios receberam status 
constitucional, de forma que de acordo com o entendimento do 
professor Paulo Bonavides, terão prioridade de aplicação, ainda 
que haja lei específica a respeito da matéria. Exemplos: a dig-
nidade da pessoa humana, prevista no art. 1º, III, CFB/1988; a 
solidariedade social, disposta no art. 3º, I, CFB/1988; e também, 
a isonomia ou igualdade material predisposta no art. 5º, caput 
da CF/1988. 

 Da Equidade
 Segundo o filósofo Aristóteles, a equidade é a correção do 

justo legal, haja vista que ela corrige a lei, quando esta vier a se 
demonstrar injusta ao extremo. 

Denota-se que a equidade não se encontra disposta na 
LINDB como forma de integração de lacunas legais. Entretanto, o 
artigo 140 do CPC/2015, aponta que “o juiz só decidirá por equi-
dade nos casos previstos em lei”. 

Assim sendo, explicita-se que o sistema jurídico aceita a 
equidade como uma forma de integração, quando indicado pela 
própria norma e apenas em situações de previsão legal, nos ter-
mos do art. 7º, do CDC.

Norma Agendi: a Lei
A Lei é a norma jurídica e como tal, trata-se de fonte pri-

mária e direta do direito, sendo assim, uma ordem advinda do 
legislador com caráter geral, universal e permanente, devendo, 
desta forma, advir da autoridade competente. 

Vigência, Vigor, Ultratividade, Eficácia e Validade da Lei 
Cuida-se a vigência do tempo de duração de uma norma jurí-

dica, ou seja, o lapso temporal por intermédio do qual a lei pode 
produzir efeitos, dentro do qual a lei possui vigor.

A vigência tem início com a publicação, ou, após decorrido 
o prazo da vacatio legis, vindo a persistir até que seja revogada 
ou extinta.
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 ▸  Conceito
Trata-se a jurisdição de uma das funções do Estado por meio da qual esse Ente busca solucionar os conflitos de interesse em 

caráter coercitivo, vindo a aplicar a lei geral e abstrata aos casos concretos que lhe são atribuídos.
Entretanto, sendo o poder uno, para que o Estado funcione de maneira adequada, é necessário que haja a repartição de suas 

funções. Desse modo, podemos dividir as funções do Estado em:
 ▪  Função legislativa: é a atividade de elaboração de normas gerais e abstratas, que se encontram prévias ao conflito de interesses.
 ▪  Função jurisdicional: trata-se da aplicação dessas normas gerais aos casos concretos que são submetidos à apreciação judicial, 

que se trata de criação da norma jurídica concreta regedora do caso levado à apreciação do Poder judiciário.
 ▪  Função administrativa: é a atividade que não se encontra ligada à solução de conflitos, porém, possui elo com a consecução de 

determinados fins do Estado que estão diretamente ligados à Administração Pública de modo geral.

Nota importante
A função administrativa não possui caráter substitutivo. Isso ocorre porque os procedimentos administrativos são solucionados 

pela própria administração, e não apenas por um agente imparcial. Ademais, diferentemente das decisões judiciais, as decisões ad-
ministrativas não adquirem caráter definitivo, podendo, desta forma, ser revisadas.

Vale à pena mencionar que a jurisdição se diferencia de outras funções do Estado pelo fato de possuir determinadas caracterís-
ticas que lhe são particulares. Para uma melhor compreensão do assunto, vejamos tais características de forma esquematizada no 
quadro abaixo.

CARACTERÍSTICAS DA JURISDIÇÃO

SUBSTITUTIVIDADE É a substituição das partes pelo Estado-juiz que permite uma solução imparcial e muito mais 
adequada para a pacificação social desejada.

DEFINITIVIDADE
Apenas as decisões judiciais adquirem, após determinado momento, caráter definitivo, não 
podendo mais ser modificadas. Assim, os atos jurisdicionais tornam-se imutáveis, não sendo mais 
passível de ser discutidos.

IMPERATIVIDADE
As decisões judiciais possuem força coativa e obrigam os litigantes a cumpri-las, sendo que sua 
efetividade depende do uso de mecanismos eficientes de coerção, que passam a impor submissão 
àqueles que devem cumpri-las.

INAFASTABILIDADE

Afirma que a lei não pode excluir da apreciação do Poder Judiciário nenhuma lesão ou ameaça 
a direito nos termos do art. 5º da CFB/1.988, inc. XXXV. Mesmo não existindo lei que possa ser 
aplicada de forma específica a um determinado caso concreto, o juiz não poderá se escusar de 
julgar invocando lacuna.

INDELEGABILIDADE Sob pena de ofensa ao princípio do juiz natural, a função jurisdicional só poderá ser exercida pelo 
Poder Judiciário, não podendo haver delegação de competência.

INÉRCIA A função jurisdicional não se movimenta de ofício, mas somente por provocação dos interessados.

JURISDIÇÃO: CONTENCIOSA E VOLUNTÁRIA; ÓRGÃOS DA JURISDIÇÃO

DIREITO PROCESSUAL 
CIVIL
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INVESTIDURA
Só poderá exercer jurisdição aquele que ocupa o cargo de juiz e que foi regularmente investido 
nessa função. Assim, havendo ausência de investidura, implicará óbice intransponível para o 
exercício da jurisdição, pressuposto processual fundamental da própria existência do processo.

Vale ressaltar que a jurisdição é uma, não comportando assim, distinção de categorias. No entanto, ela pode ser classificada em 
alguma espécies, sendo elas a Jurisdição contenciosa e a voluntária, fato que é estabelecido pelo Código de Processo Civil por meio 
do art. 719, porém, discute-se se a voluntária constitui ou não verdadeira jurisdição. O diferencial entre ambas, é que, na primeira, 
a parte passa a buscar uma determinação judicial que obrigue a parte contrária, enquanto na segunda, a parte busca uma situação 
que tenha validade para ela mesma.

Ademais, na jurisdição contenciosa, a sentença sempre irá favorecer uma das partes em detrimento da outra, uma vez que ela 
decide um conflito entre ambas e o juiz deverá dar-lhe uma decisão. Já na jurisdição voluntária, existe a possibilidade da sentença 
levar benefícios às duas partes e mesmo que exista uma questão conflituosa, ela não é colocada diretamente em juízo para aprecia-
ção judicial.

Vejamos em síntese, as formas de classificação da jurisdição:

Quanto ao objeto
 ▪  Civil e penal, sendo que na realidade não se trata exatamente de distinções de jurisdição, mas, sim de diferenciações de órgãos 

integrantes da justiça, que poderão se destinar de forma exclusiva ao julgamento de questões penais ou civis.

Quanto ao tipo de órgão que a exerce
 ▪  Ao formular as regras e normas de organização judiciária, a Constituição Federal distingue a justiça comum e as justiças es-

peciais, sendo que estas são a trabalhista, a militar e a eleitoral. Já a competência da justiça comum é supletiva, cumprindo-lhe 
julgar toda a matéria que não for de competência da especial. A justiça comum pode ser estadual ou federal.

Quanto à hierarquia
 ▪  Pode ser jurisdição inferior ou superior, de acordo com o órgão incumbido de exercê-la. 

Quanto à competência
 ▪  Conforme definição clássica, a competência é a medida da jurisdição, tendo em vista que ela se encontra apta a quantificar a 

parcela de exercício de jurisdição que é dada a determinado órgão, em relação às pessoas, à matéria ou ao território.

Quanto às principais regras de competência estabelecidas no Código de Processo Civil
 ▪  Jurisdição internacional como a decisão estrangeira, a homologação de decisão estrangeira, a jurisdição exclusiva da justiça 

brasileira, a competência de foro e de juízo, dentre outras.

Quanto às regras gerais de competência, formuladas pelas leis federais para indicação do foro competente
 ▪  Competência absoluta e relativa.

Quanto aos critérios para a fixação de competência
 ▪  Critério objetivo, critério funcional e critério territorial.

Quanto aos princípios
 ▪  Vários são os princípios que regem a jurisdição, como por exemplo, o da investidura, da aderência ao território, da indelegabi-

lidade, inevitabilidade, da inércia, dentre outros.
Nesse bloco de estudos trataremos de forma específica do respeito do princípio da inércia. 

 ▸  Princípio da Inércia
Dispõe o artigo 2º do Código de Processo Civil que o processo tem início por iniciativa da parte, vindo a se desenvolver por meio 

de impulso oficial. Logo, para que o judiciário exerça o seu papel, necessário se faz com que seja provocado.
Vejamos o que dispõe o art. 2º do Código de Processo Civil de 2.015:
Art. 2º - O processo começa por iniciativa da parte e se desenvolve por impulso oficial, salvo as exceções previstas em lei.

Iremos analisar o artigo 2º em duas situações interdependentes, tendo em vista que a inércia nos traz a compreensão de que o 
Poder Judiciário apenas irá se manifestar sobre determinada matéria quando for devidamente provocado.
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Formação do regime empresarial e mudança de paradigma

 ▸ Do comércio tradicional à teoria da empresa

Superação do critério centrado em atos de comércio
O direito empresarial brasileiro passou por uma mudança de eixo ao deixar de organizar sua incidência principalmente pela 

enumeração de atos considerados comerciais e adotar uma compreensão fundada no exercício profissional de atividade econômica 
organizada. O modelo antigo procurava identificar determinadas operações como comerciais e, a partir delas, definir o campo de 
aplicação de regras especiais. Esse método era adequado a uma economia fortemente associada à circulação de mercadorias, mas 
se tornava insuficiente diante da ampliação dos serviços, da indústria, das redes de distribuição e de novas formas de organização 
produtiva.

A teoria da empresa desloca a atenção para a atividade desenvolvida de modo profissional e organizado. O aspecto decisivo deixa 
de ser a presença isolada de uma compra, venda ou intermediação e passa a ser a existência de uma estrutura voltada à produção 
ou circulação de bens ou serviços. Uma plataforma regional de logística, por exemplo, pode integrar tecnologia, contratos com 
transportadores, equipe administrativa, sistemas de rastreamento e capital operacional. A empresarialidade decorre do conjunto 
organizado e estável, não de uma operação individual de transporte.

A comparação entre os dois modelos evidencia a mudança de perspectiva jurídica:

Critério Sistema dos atos de comércio Teoria da empresa

Centro de análise Operações previamente qualificadas como 
comerciais

Atividade econômica organizada exercida 
profissionalmente

Ênfase Natureza do ato praticado Organização da atividade e modo de exploração

Abrangência econômica Mais ligada ao comércio tradicional Inclui indústria, serviços e outras atividades 
organizadas

Unidade de observação Ato ou conjunto de atos comerciais Empresa como atividade continuada

A teoria da empresa permite acompanhar formas econômicas que não cabem em listas fechadas de operações. Isso não elimina 
distinções entre atividades empresariais e não empresariais; apenas modifica o critério central de enquadramento. O direito passa a 
observar como a atividade é estruturada, quem a exerce e quais relações patrimoniais e organizacionais dela resultam.

 ▸ Autonomia e integração do direito empresarial

Regime especial em diálogo com outros ramos
O direito empresarial possui princípios, institutos e técnicas próprios, mas não funciona como sistema isolado. O Código Civil 

disciplina categorias centrais, como empresário, sociedades e estabelecimento, enquanto leis especiais tratam de companhias, 
propriedade industrial, recuperação e falência, mercado de capitais, concorrência e outros setores. A autonomia decorre da 
necessidade de regular relações marcadas por profissionalismo, circulação de riquezas, crédito, rapidez negocial e assunção 
organizada de riscos.

Essa autonomia convive com intensa integração. Uma relação empresarial pode, ao mesmo tempo, envolver normas civis sobre 
obrigações, regras concorrenciais sobre comportamento de mercado, disciplina consumerista quando houver relação de consumo 
e normas regulatórias quando a atividade depender de autorização estatal. O enquadramento correto exige identificar a função de 
cada regime sem presumir que a presença de uma empresa exclui automaticamente os demais.

TEORIA GERAL DO DIREITO EMPRESARIAL

DIREITO EMPRESARIAL
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Os elementos que justificam tratamento jurídico próprio aparecem de modo recorrente nas relações empresariais:
 ▪ Profissionalidade, porque a atividade é exercida de forma estável e organizada.
 ▪ Circulação econômica, porque bens, serviços, crédito e riscos transitam entre diferentes agentes.
 ▪ Publicidade jurídica, porque terceiros precisam conhecer dados relevantes sobre quem atua no mercado.
 ▪ Proteção da confiança, porque operações sucessivas dependem de previsibilidade e coerência nas relações.

A combinação desses fatores explica por que o direito empresarial reúne mecanismos voltados não apenas ao contrato individual, 
mas também ao funcionamento da atividade como unidade econômica.

Elementos jurídicos que qualificam a empresarialidade

 ▸ Profissionalismo, organização e finalidade econômica

Coordenação dos fatores de produção
A atividade empresarial pressupõe organização. Isso significa coordenar recursos humanos, capital, bens, tecnologia, informação, 

fornecedores e canais de acesso ao mercado de maneira funcional. Não é necessário que todos esses elementos estejam presentes 
na mesma intensidade. Uma empresa digital pode depender mais de software e propriedade intelectual do que de instalações físicas, 
enquanto uma indústria pode exigir maquinário, estoque, energia e mão de obra numerosa. O ponto comum está na articulação dos 
recursos para produzir ou fazer circular bens ou serviços.

O profissionalismo distingue a atividade empresarial de atos econômicos ocasionais. Quem vende esporadicamente um bem 
próprio não se torna empresário apenas por realizar operação com finalidade patrimonial. Já a exploração habitual de uma atividade, 
com organização voltada ao mercado e assunção de riscos, revela outra configuração. A finalidade econômica não exige lucro em toda 
operação, pois uma atividade empresarial pode enfrentar prejuízos, investir antes de obter retorno ou adotar preços promocionais. 
O relevante é sua inserção organizada em processo econômico de produção ou circulação.

 ▸ Empresa, empresário e estabelecimento como planos distintos

Atividade, sujeito e complexo de bens
Empresa, empresário e estabelecimento não são expressões equivalentes. A empresa corresponde à atividade econômica 

organizada; o empresário é o sujeito que exerce essa atividade; o estabelecimento é o conjunto organizado de bens utilizado para 
torná-la possível. A separação conceitual evita erros importantes, como tratar a empresa como se fosse uma pessoa jurídica ou 
confundir o estabelecimento com o imóvel em que funciona a atividade.

Uma indústria de móveis ilustra a diferença. A fabricação e comercialização organizada constituem a empresa. O sujeito 
responsável pela exploração, seja pessoa natural enquadrada como empresário individual, seja sociedade empresária, é o empresário 
em sentido jurídico. Máquinas, estoque de madeira, veículos, sistemas, mobiliário, equipamentos e outros elementos organizados 
para a operação integram o estabelecimento conforme sua função econômica.

Instituto Natureza jurídica predominante Pergunta central Exemplo funcional

Empresa Atividade econômica organizada O que é exercido? Produção e venda organizada de móveis

Empresário Sujeito que exerce a empresa Quem exerce? Pessoa natural ou sociedade empresária

Estabelecimento Complexo organizado de bens Com quais meios a 
atividade é explorada?

Máquinas, estoque, equipamentos e 
ativos imateriais

A distinção também produz efeitos práticos. A transferência de determinados bens não significa necessariamente transferência da 
atividade, e a mudança do sujeito que explora determinado conjunto econômico pode exigir tratamento jurídico próprio. Da mesma 
forma, o encerramento de uma sociedade não se confunde conceitualmente com a simples paralisação temporária de uma unidade 
operacional. A repetição profissional de negócios cria relações continuadas e exige instrumentos capazes de organizar representação, 
responsabilidade, publicidade e circulação patrimonial. Por isso, os institutos empresariais são compreendidos de maneira funcional, 
considerando o papel que exercem na atividade e os efeitos que produzem para terceiros.
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direito internacional e, em hipóteses específicas, 
mecanismos jurisdicionais ou quase jurisdicionais criados 
por tratados. A eficácia da norma internacional relaciona-se, 
portanto, menos à existência de uma força policial supranacional 
e mais à teia de interesses recíprocos que vincula os Estados a um 
sistema de cooperação continuada, no qual o descumprimento 
de uma obrigação tende a gerar custos políticos, econômicos e 
reputacionais para o Estado infrator.

 ▸ A relação entre a ordem internacional e as ordens internas 
como problema teórico

Antes de examinar as concepções monista e dualista 
propriamente ditas, é necessário compreender por que essa 
relação se tornou um problema teórico relevante. À medida 
que o direito internacional passou a regular matérias que 
também são objeto de disciplina interna, tornou-se inevitável 
indagar se as duas ordens compõem um sistema único ou se 
constituem sistemas distintos, com fontes de validade próprias 
e mecanismos de recepção recíproca. Essa indagação não é 
meramente acadêmica: dela decorrem consequências práticas 
relevantes, como a possibilidade de invocação direta de uma 
norma internacional perante tribunais internos, a necessidade ou 
dispensa de um ato de transformação legislativa, e a solução de 
eventuais antinomias entre uma norma de origem internacional 
e uma norma de produção doméstica.

Critérios de diferenciação entre as concepções
As diferentes respostas a esse problema teórico organizam-

se, tradicionalmente, a partir de alguns critérios centrais: a 
unidade ou pluralidade dos fundamentos de validade das 
ordens jurídicas, a necessidade ou não de um ato interno de 
recepção da norma internacional, e a hierarquia eventualmente 
estabelecida entre a norma internacional e a norma interna 
em caso de conflito. Cada uma dessas variáveis será retomada 
de modo mais detalhado no exame específico das concepções 
dualista e monista, que corresponde às duas seções seguintes 
deste material, e permite compreender como sistemas jurídicos 
nacionais distintos adotam soluções diversas para a incorporação 
de obrigações internacionais em seu direito interno.

A concepção dualista do direito internacional

 ▸ Fundamentos teóricos da separação de ordens
A concepção dualista parte da premissa de que o direito 

internacional e o direito interno constituem ordens jurídicas 
radicalmente distintas, dotadas de fundamentos de validade 
próprios, sujeitos regulados de forma diversa e mecanismos de 
produção normativa independentes entre si. Para essa corrente 
teórica, o direito internacional disciplina relações entre Estados 
soberanos e outros sujeitos internacionais, ao passo que o direito 
interno disciplina relações entre o Estado e os 

A formação da norma jurídica internacional

 ▸ Especificidades estruturais da ordem jurídica internacional
A norma internacional nasce em um ambiente 

descentralizado, no qual não existe um órgão legislativo 
central dotado de competência para editar comandos gerais e 
obrigatórios para todos os sujeitos da sociedade internacional. 
Diferentemente do que ocorre nas ordens jurídicas internas, em 
que o Estado detém o monopólio da produção normativa por 
meio de órgãos legislativos hierarquicamente organizados, a 
formação da norma internacional depende fundamentalmente 
do consentimento dos entes que a ela se submeterão. Essa 
característica confere à ordem internacional um caráter 
essencialmente coordenativo, e não subordinativo: os Estados e 
as organizações internacionais relacionam-se em pé de igualdade 
formal, criando obrigações recíprocas a partir de manifestações 
de vontade convergentes, sejam elas expressas em tratados, 
sejam reveladas por meio de práticas reiteradas acompanhadas 
da convicção de obrigatoriedade.

O consentimento como fundamento de validade
O consentimento estatal ocupa posição central na teoria das 

fontes, pois é ele que legitima a vinculação de um Estado soberano 
a uma norma que não emana de uma autoridade superior. Esse 
consentimento pode manifestar-se de forma explícita, como na 
assinatura e ratificação de um tratado, ou de forma tácita, como 
na aquiescência a uma prática costumeira. A soberania estatal, 
nesse contexto, não é obstáculo à normatividade internacional, 
mas justamente o mecanismo pelo qual essa normatividade se 
constitui: o Estado obriga-se porque quer obrigar-se, e a own 
limitação de sua liberdade de ação decorre de um ato de vontade 
próprio. Esse traço distingue a formação da norma internacional 
da formação da norma interna, em que o destinatário da 
norma frequentemente não participa diretamente do processo 
legislativo que a produz.

Mecanismos de efetivação e ausência de coerção 
centralizada

A ausência de um aparato coercitivo centralizado, 
comparável ao que existe nas ordens internas para garantir o 
cumprimento das leis, não retira da norma internacional o seu 
caráter jurídico. O cumprimento das obrigações internacionais 
apoia-se em mecanismos distintos, como a reciprocidade, a 
pressão diplomática, as contramedidas admitidas pelo próprio 

NORMAS INTERNACIONAIS: CONCEPÇÕES MONISTA E 
DUALISTA DO DIREITO INTERNACIONAL; HARD LAW E 
SOFT LAW

DIREITO INTERNACIONAL 
PÚBLICO E PRIVADO
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A concepção monista do direito internacional

 ▸ O monismo com primazia do direito internacional
A concepção monista rejeita a premissa dualista de 

separação absoluta entre as ordens jurídicas, sustentando que 
direito internacional e direito interno integram um único sistema 
normativo, hierarquicamente organizado e dotado de unidade 
lógica. Dentro dessa vertente monista, a corrente que atribui 
primazia ao direito internacional concebe a ordem jurídica 
interna como uma ordem derivada, cuja validade última se apoia 
em normas de direito internacional que autorizam e delimitam 
a competência dos Estados para legislar sobre seus próprios 
territórios. Nessa construção, a norma internacional aplica-se 
diretamente no âmbito interno, sem necessidade de qualquer 
ato de transformação, bastando a incorporação automática 
decorrente da própria ratificação do tratado ou da consolidação 
do costume internacional, o que se costuma chamar de recepção 
automática.

Consequências da primazia internacionalista
Quando um Estado adota, em sua ordem constitucional, uma 

cláusula de recepção automática dos tratados internacionais, 
tende a reconhecer aos particulares a possibilidade de invocar 
diretamente, perante os tribunais internos, direitos e obrigações 
previstos em instrumentos internacionais, sem que seja 
necessária qualquer mediação legislativa adicional. Além disso, 
em caso de conflito entre a norma internacional e uma norma 
interna, a solução tende a privilegiar a prevalência da primeira, 
sob o argumento de que o próprio fundamento de validade da 
ordem interna decorre, em última análise, da ordem internacional, 
tornando incoerente que uma norma hierarquicamente inferior 
contrarie o sistema que lhe confere validade.

 ▸ O monismo com primazia do direito interno e variantes 
moderadas

Existe também uma vertente monista que inverte essa 
relação de primazia, atribuindo à ordem jurídica interna, e em 
particular à Constituição do Estado, a posição de fundamento 
último de validade, inclusive para a incorporação de normas 
internacionais. Nessa leitura, o próprio poder do Estado de 
celebrar tratados e vincular-se a obrigações internacionais 
decorreria de uma autorização constitucional interna, de modo 
que a norma internacional, embora aplicável automaticamente, 
permaneceria hierarquicamente subordinada à Constituição 
e, em algumas construções, até mesmo à legislação ordinária 
editada em momento posterior. Essa vertente aproxima-se, na 
prática, de soluções que os sistemas dualistas também adotam 
quanto à hierarquia da norma transformada, evidenciando 
que a distinção entre monismo e dualismo, embora relevante 
do ponto de vista teórico, nem sempre produz resultados 
práticos radicalmente diferentes quando observada a disciplina 
constitucional concreta de cada Estado.

Modelos mistos na prática constitucional comparada
A observação da prática constitucional revela que 

poucos Estados adotam, de forma pura e integral, uma das 
duas concepções teóricas. É comum encontrar sistemas 
que reconhecem a incorporação automática de tratados ao 
ordenamento interno, dispensando ato de transformação, mas 

indivíduos submetidos à sua jurisdição, bem como 
relações entre particulares. Por serem sistemas normativos 
autônomos, com objetos e destinatários diferentes, não haveria 
propriamente conflito entre uma norma internacional e uma 
norma interna, pois ambas atuariam em planos que não se 
comunicam automaticamente: a norma internacional obriga o 
Estado no plano externo, mas não produz, por si só, efeitos no 
plano interno.

O mecanismo da transformação
Decorre dessa premissa a exigência de um ato de 

transformação: para que uma norma internacional produza 
efeitos dentro do território de um Estado, torna-se necessário 
um ato normativo interno que a incorpore formalmente ao 
ordenamento doméstico, convertendo uma obrigação de direito 
internacional em uma norma de direito interno dotada de 
eficácia própria. Esse ato de transformação pode assumir a forma 
de uma lei ordinária, de um decreto executivo de promulgação 
ou de outro instrumento previsto pela ordem constitucional 
de cada Estado. Até que essa transformação ocorra, a norma 
internacional, embora vincule o Estado no plano das relações 
exteriores, não pode ser diretamente invocada por particulares 
perante os tribunais internos, tampouco pode ser aplicada de 
ofício pelos órgãos jurisdicionais domésticos como se fosse 
norma interna autônoma.

 ▸ Consequências práticas da adoção do dualismo
A adoção de uma perspectiva dualista traz consequências 

operacionais relevantes para a prática jurídica de um Estado. 
Em primeiro lugar, a responsabilidade internacional do Estado 
por descumprimento de uma obrigação assumida em tratado 
subsiste mesmo quando o ato de transformação interna não foi 
praticado, pois a obrigação já existe no plano internacional desde 
a manifestação do consentimento; o que fica pendente é apenas 
a sua aplicabilidade doméstica. Em segundo lugar, a coexistência 
de dois sistemas separados permite que o legislador interno, em 
tese, edite norma posterior contrária ao conteúdo de um tratado 
já transformado, gerando uma tensão que cada ordenamento 
resolve segundo suas próprias regras de hierarquia normativa, 
sem que essa solução interna afete, por si só, a subsistência da 
obrigação no plano internacional.

Hierarquia entre a norma transformada e a legislação 
ordinária

Um dos pontos mais discutidos na aplicação prática do 
dualismo diz respeito à posição hierárquica que a norma 
internacional, uma vez transformada, ocupa no sistema de fontes 
internas. Alguns ordenamentos atribuem à norma transformada 
o mesmo status da lei ordinária que a incorporou, admitindo 
que uma lei posterior e específica possa afastá-la em relações 
internas, sem prejuízo da responsabilidade internacional que essa 
opção legislativa possa gerar. Outros ordenamentos reservam 
tratamento diferenciado a certas categorias de tratados, 
notadamente os relativos a direitos humanos, atribuindo-lhes 
hierarquia superior à da legislação ordinária, ainda que sem 
alcançar necessariamente o patamar constitucional, a depender 
do procedimento de aprovação legislativa observado em cada 
caso concreto.
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De fato, na atualidade, tem-se percebido que os tipos pe-
nais raramente comportam uma interpretação literal, até porque 
os tribunais, em seus julgados, cuidam de dar a determinado 
termo ou expressão, que antes parecia simples, uma visão com-
pletamente diversa da literalidade. Com isso, havemos de nos 
habituar, pois a expressão linguística do universo do direito com-
porta descobertas variadas, conforme o intérprete, acerca de 
cada escrito vigente no ordenamento jurídico.

Isto não acarreta carta branca ao intérprete para fazer da lei 
o que bem entende. Uma das regras básicas da interpretação, 
que se deve aplicar, em primeiro plano, na interpretação literal, 
é que “lei clara não carece de interpretação – em sendo claro 
o texto, não se admite pesquisa de vontade” (in claris cessat 
interpretatio).

A figura típica incriminadora, envolvendo os termos cônju-
ge e filho, demanda interpretação literal, não se podendo alegar 
que, a pretexto da presente possibilidade de união estável, se 
admita, por analogia, a figura do companheiro ou do enteado. 
Destarte, no delito de abandono material (art. 244, CP), não se 
pode estender a punição para o companheiro que deixe de pro-
ver a subsistência da companheira.

Outro exemplo de interpretação literal é o tipo penal do 
homicídio: matar alguém. “Matar” = eliminar a vida; “alguém” 
= pessoa humana. Cuida-se da literalidade dos termos, sem qual-
quer outra dimensão.

B) Interpretação restritiva
Trata-se do método de interpretação que, para chegar ao 

significado efetivo da norma, é preciso restringir o alcance de 
determinados termos ou expressões. Na realidade, o legislador 
disse mais do que pretendia expressar.

A tarefa do hermeneuta é cercear a exagerada amplitude 
que a norma alcançaria se fosse aplicada literalmente.

Em direito penal, nenhum operador do direito, encarregado 
da defesa, ou doutrinador experiente reclama do uso da inter-
pretação restritiva, ao menos do tipo penal incriminador, pois 
sempre se está agindo em benefício do réu.

Usa-se a interpretação restritiva para limitar o alcance da lei 
até atingir o seu real sentido; isso ocorre quando ela diz mais 
do que pretendido pelo legislador. Exemplo de CHRISTIANO JOSÉ 
DE ANDRADE é o art. 28, I e II, do Código Penal; devem-se inter-
pretar restritivamente os termos paixão, emoção e embriaguez 
como não patológicos, a fim de não haver colidência com o dis-
posto pelo art. 26 (inimputabilidade).20 A ilustração é correta, 
pois há enfermidades mentais, cujos sintomas estão associados 
à paixão e à emoção descontroladas e exacerbadas, assim como 
o alcoolismo é considerado doença mental. Diante disso, a tais 
situações aplica-se o art. 26, reputando inimputável o acusado, 
com o fim de absolvê-lo e, em lugar de pena, aplicar-lhe medida 
de segurança.

Interpretação e integração do Direito Penal1

A interpretação é um processo de descoberta do conteúdo 
exato da lei, nem sempre visível na redação do tipo penal, não se 
tratando de um meio para a criação de normas inexistentes nem 
para suprir lacunas. “Interpretar uma expressão de Direito não 
é simplesmente tornar claro o respectivo dizer, abstratamente 
falando; é, sobretudo, revelar o sentido apropriado para a vida 
real, e conducente a uma decisão reta.”

Nas palavras de HASSEMER, “o pensamento hermenêutico 
é como uma fita que mantém unidas as áreas separadas da ci-
ência, como também a ciência e a prática e que consegue, em 
princípio, a unidade. (...) Ela é muito mais um método científico 
de aproximação de objetos, de construção de teorias e sistemas 
científicos, ela é um fenômeno estrutural que exige respeito por 
todo tipo de atividade científica”.

Se, por seu lado, integração tem por finalidade comple-
tar o que está faltando, a interpretação foge a esse universo. 
Interpretar significa captar o real sentido de algo, clareando o 
que se afigura nebuloso, porém presente.

 ▸  Espécies de interpretação

A) Interpretação literal ou gramatical
A interpretação literal consiste em extrair o conteúdo da 

norma pela análise de cada um dos termos constantes do tipo 
penal (ou da norma penal), sem ampliar ou restringir o seu alcan-
ce. No entanto, HASSEMER alerta que nenhuma lei é inequívoca 
e completa, como demonstra a própria jurisprudência, afinal a 
“linguagem jurídica compartilha das ambiguidades da linguagem 
coloquial: a dependência do significado das palavras às situações 
da fala, construções frasais e campos de palavras, permite que 
se faça a diferenciação dos conceitos ambíguos na linguagem 
jurídica conforme a vagueza, a porosidade, a necessidade de pre-
enchimento valorativo e a relação com uma disposição”.16

1  Nucci, Guilherme de S. Curso de Direito Penal - Parte Geral - Vol. 1. 
(6th edição). Grupo GEN, 2021.

APLICAÇÃO DA LEI PENAL. PRINCÍPIOS DA LEGALIDA-
DE E ANTERIORIDADE. LEI PENAL NO TEMPO E NO 
ESPAÇO

DIREITO PENAL
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d) o furto torna-se qualificado, com pena de reclusão de 
três a oito anos, caso a subtração seja de veículo automo-
tor que venha a ser transportado para outro Estado ou para 
o exterior (art. 155, § 5.º). Não se mencionou o Distrito 
Federal, porém é ele equiparado, constitucionalmente, aos 
Estados-membros, em virtude de várias finalidades (arts. 
32 e 34, CF). Por isso, levar o veículo de um Estado-membro 
ao Distrito Federal também é suficiente para caracterizar o 
furto qualificado (ver a nota 39 ao art. 155, § 5.º, do nosso 
Código Penal Comentado);
e) o art. 308 da Lei 9.503/97 menciona ser crime “participar, 
na direção de veículo automotor, em via pública, de corrida, 
disputa ou competição automobilística ou ainda de exibição 
ou demonstração de perícia em manobra de veículo auto-
motor, não autorizada...”. Embora se saiba que a competição 
automobilística se refere a uma corrida entre vários partici-
pantes conduzindo automóveis, leia-se, veículos de quatro 
rodas, não se pode deixar de captar e ampliar o sentido da 
expressão para abranger, igualmente, a competição motoci-
clística, envolvendo motos;
f) o art. 134 do Código Penal tem o seguinte tipo: “expor 
ou abandonar recém-nascido, para ocultar desonra própria: 
Pena – detenção, de seis meses a dois anos” (grifamos). É 
certo que algumas mães, após darem à luz, abandonam o 
recém-nascido em diversos lugares, até mesmo na rua. Foi-
se o tempo em que assim agiam para evitar desonra própria 
(ser mãe solteira em sociedade conservadora dos anos 40, 
50, 60 etc.). Atualmente, abandonam seus filhos por falta de 
condições econômicas de cuidar da criança, porque estão 
envolvidas com drogas e outras situações de forte tensão 
emocional similares. Parece-nos indevido inserir essa con-
duta no campo do art. 133 (“abandonar pessoa que está sob 
seu cuidado, guarda, vigilância ou autoridade, e, por qual-
quer motivo, incapaz de defender-se dos riscos resultantes 
do abandono: Pena – detenção, de seis meses a três anos”), 
cuja pena é maior. Mais indicado é promover a interpreta-
ção extensiva, no art. 134, afirmando ser crime de abandono 
de recém-nascido para ocultar desonra própria e, em inter-
pretações extensivas, leia-se, também, por outros motivos 
emocionais similares. Assim fazendo, o crime continua a ser 
infração de menor potencial ofensivo, o que é mais benéfico 
à genitora.

Nas hipóteses mencionadas nas letras a, c, d e e a 
interpretação extensiva pode prejudicar o réu, enquanto nas 
situações descritas nas letras b e f pode beneficiá-lo.

Na lição de JIMÉNEZ DE ASÚA, “o meio literal e o teleológico 
podem levar a um resultado harmônico e conclusivo na interpre-
tação das leis penais, seja ele restritivo ou extensivo, posto que, 
assim fazendo, consegue-se captar a vontade da lei. Somente 
quando houver dúvida na interpretação prevalece o critério 
restritivo para não prejudicar o réu e extensivo quando lhe for 
favorável”.

Portanto, no âmbito do art. 28, dada a valoração restrita aos 
termos ali constantes, a paixão, a emoção e a embriaguez não 
afastam a aplicação da pena, pois considera-se imputável o réu.

C) Interpretação extensiva
A interpretação extensiva é o processo de extração do autên-

tico significado da norma, ampliando-se o alcance das palavras 
legais, a fim de se atender à real finalidade do texto. Como bem 
ressalta CARLOS MAXIMILIANO, “a função do juiz, quanto aos 
textos, é dilatar, completar e compreender; porém não alterar, 
corrigir, substituir. Pode melhorar o dispositivo, graças à interpre-
tação larga e hábil; porém não negar a lei, decidir o contrário do 
que a mesma estabelece”.

Essa modalidade de interpretação não tem por finalidade 
suprir lacunas; não se trata de analogia. Cuida-se tão somente 
de um processo de conhecimento, quando o tipo penal, seja ele 
incriminador ou não, é por demasiado estreito, com palavras dú-
bias ou inexatas.

É, pois, obrigação do hermeneuta, especialmente do magis-
trado, extrair-lhe o conteúdo lógico para lhe dar a justa aplicação. 
Nas palavras de CHRISTIANO JOSÉ DE ANDRADE, “a interpreta-
ção extensiva é admissível no âmbito penal, ocorrendo quando 
o caso requer a ampliação do sentido da lei, visto que esta diz 
menos do que pretendia dizer (lex minus dixit quam voluit ou lex 
minus scripsit, plus voluit)”.

Como exemplos de interpretação extensiva encontrados no 
Código Penal, podem ser citados os seguintes:

a) art. 172 (duplicata simulada), que preceitua ser crime 
“emitir fatura, duplicata ou nota de venda que não corres-
ponda à mercadoria vendida, em quantidade ou qualidade, 
ou ao serviço prestado”. Ora, é natural supor que a emissão 
de duplicata quando o comerciante não efetuou venda al-
guma também é crime, pois seria logicamente inconsistente 
punir quem emite o documento em desacordo com a venda 
efetiva realizada, mas não quando faz o mesmo sem nada 
ter comercializado. Assim, onde se lê, no tipo penal, “venda 
que não corresponda à mercadoria vendida”, leia-se ainda 
“venda inexistente”;
b) no caso do art. 176 (outras fraudes), pune-se a conduta 
de quem “tomar refeição em restaurante (...) sem dispor de 
recursos para efetuar o pagamento”, ampliando-se o conte-
údo do termo “restaurante” para abranger, também, boates, 
bares, pensões, entre outros estabelecimentos similares. 
Evita-se, com isso, que o sujeito faça uma refeição em uma 
pensão, sem dispor de recursos para pagar, sendo punido 
por estelionato, cuja pena é mais elevada;
c) na hipótese do art. 235 (bigamia), até mesmo pela rubrica 
do crime, percebe-se ser delituosa a conduta de quem se 
casa duas vezes. Valendo-se da interpretação extensiva, por 
uma questão lógica, pune-se, ainda, aquele que se casa vá-
rias vezes (poligamia);
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 ▪  Ninguém é obrigado a produzir prova contra si mesmo: 
Esse princípio exemplifica-se pelo direito ao silêncio, não ser 
constrangido a confessar, inexigibilidade de dizer a verda-
de, não praticar qualquer comportamento ativo que possa 
incriminá-lo, não produzir nenhuma prova incriminadora in-
vasiva. Ou seja, o acusado tem o direito de autopreservar-se, 
o que faz parte da natureza humana, e, com isso, não produ-
zir provas que vão levar à sua condenação.

 ▸ Histórico
O Estado pode e deve punir o autor da infração penal, ga-

rantindo com isso a estabilidade e a segurança coletiva, tal como 
idealizado no próprio texto constitucional (art. 5.º, caput, CF), 
embora seja natural e lógico exigir-se uma atividade controlada 
pela mais absoluta legalidade e transparência. 

Nesse contexto, variadas normas permitem que órgãos 
estatais investiguem e procurem encontrar ilícitos penais ou 
extrapenais. O principal instrumento investigatório no campo 
penal, cuja finalidade precípua é estruturar, fundamentar e dar 
justa causa à ação penal, é o inquérito policial. Aliás, constitu-
cionalmente, está prevista a atividade investigatória da polícia 
judiciária – federal e estadual (art. 144, § 1.º, IV, e § 4.º, CF). O 
Código de Processo Penal dedica um capítulo específico a essa 
forma de investigação, ainda que não seja a única possível a dar 
alicerce à ação penal.

O inquérito na história brasileira: O Código de Processo 
Criminal de 1832 fazia referência ao Chefe de Polícia, mas não 
a inquérito. 

O Código de Processo Criminal passou por sensíveis refor-
mas com o advento da Lei n. 261/1841. Em cada município da 
Corte e em cada Província foi determinado que houvesse um 
Chefe de Polícia, com os delegados e subdelegados nomeados 
pelo Imperador. 

Todas as autoridades policiais ficaram subordinadas ao 
Chefe da Polícia. Os Chefes de Polícia eram escolhidos entre os 
desembargadores e juízes de direito. 

Os delegados e subdelegados, entre juízes e cidadãos. Eram 
todos “amovíveis” (transferíveis) e obrigados a aceitar o cargo. O 
artigo 4º conferia aos Chefes de Polícia e aos delegados as mais 
diversas atribuições. O embrião do inquérito policial no Brasil se 
encontra no parágrafo 9º do artigo 4º da Lei n. 261/1841.

INQUÉRITO POLICIAL

 ▸  Princípios do Processo Penal
O Direito Processual Penal se embasa em diversos princípios, 

que buscam evitar arbitrariedades estatais. Seguem os princípios 
que formam a base principiológica processual penal:

 ▪  Presunção de Inocência (Art. 5º, LVII, CF/88): Consiste no 
direito de não ser declarado culpado senão após o devido 
processo legal, sendo que a consequência deste princípio é 
que a parte acusadora fica com o ônus de demonstrar a cul-
pabilidade do acusado;
 ▪  Contraditório: Consiste no direito à informação somado 

ao direito de participação. Quanto ao direito de informação, 
destacam-se as citações e intimações. Quanto ao direito de 
participação, o acusado precisa ter a oportunidade reagir. 
Ex.: contestar, recorrer.
 ▪  Ampla defesa: O direito de defesa complementa o con-

traditório, pois após se contrapor (exercer o contraditório) 
o acusado precisa se defender. A ampla defesa proporciona 
ao acusado a possibilidade de influenciar na decisão judicial. 
Ex.: produzindo provas;
 ▪  Defesa Técnica - Autodefesa;
 ▪  Exercida pelo advogado. É obrigatória na fase processual.

 ▪  Publicidade (Art. 9º, IX, CF/88): Acesso de todos os 
cidadãos ao processo, com vistas à transparência da ativi-
dade jurisdicional, oportunizando a fiscalização de toda a 
sociedade. 
 ▪  Princípio da busca da verdade: Com o passar dos anos 

verificou-se que no âmbito do processo penal é impossível 
atingir a verdade absoluta, o que se busca é a maior exatidão 
possível na reconstituição do fato controverso, mas sem a 
pretensão de chegar na verdade real. Assim, são inadmissí-
veis provas obtidas por meios ilícitos, para que seja evitado 
provar a qualquer custo, por meio de ilegalidades e violações 
de direitos.
Art. 5º
(...)
LVI - são inadmissíveis, no processo, as provas obtidas por 

meios ilícitos;

 ▪  Princípio do juiz natural: Significa que é vedado Tribunal de 
Exceção, ou seja, escolher quem vai julgar o acusado após o 
fato, sem que haja regras pré-fixadas de competência. O sen-
tido desta violação é manter a imparcialidade do juízo que 
trabalha em nome do Estado, e não pelo desejo de vingança.

PRINCÍPIOS GERAIS

DIREITO PROCESSUAL 
PENAL
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 ▪  De cognição mediata, quando toma conhecimento por 
intermédio de terceiros (requerimento do ofendido, requi-
sição do juiz ou do Ministério Público, delatio criminis etc.);
 ▪  De cognição coercitiva, quando decorre de prisão em 

flagrante.

O inquérito policial não pode ser instaurado de imediato 
quando a autoridade policial recebe notícia anônima da prática 
de um crime, desacompanhada de qualquer elemento de prova. 

 ▸  Delatio Criminis
Delatio criminis é a denominação dada à comunicação feita 

por qualquer pessoa do povo à autoridade policial (ou a membro 
do Ministério Público ou juiz) acerca da ocorrência de infração 
penal em que caiba ação penal pública incondicionada (art. 5.º, 
§ 3.º, CPP). Pode ser feita oralmente ou por escrito. Caso a auto-
ridade policial verifique a procedência da informação, mandará 
instaurar inquérito para apurar oficialmente o acontecimento.

Trata-se da denúncia da ocorrência de uma infração penal: 
e, se possível, do seu autor, à autoridade policial, feita por qual-
quer do povo. Assim, o delegado agirá não porque investigou e 
descobriu algum fato criminoso, nem porque a vítima o provocou 
ou algum outro órgão do Estado o fez, nem mesmo pela apresen-
tação de alguém preso em flagrante, mas por conta da atuação 
de qualquer pessoa, tomando conhecimento do crime e deman-
dando providências para a punição do responsável. 

Ex.: se alguém presenciar um homicídio pode comparecer 
ao distrito policial, comunicando o acontecimento, a fim de pro-
vocar a atuação estatal. É correta a previsão dessa possibilidade, 
pois se a ação é pública, de interesse da sociedade em última 
análise, qualquer do povo poderá buscar a realização de justiça.

 ▸  Procedimentos Investigativos
O inquérito policial é um procedimento administrativo e 

investigatório, que tem por finalidade a apuração de um fato 
definido como crime, visando identificar indícios de autoria e 
provas da materialidade do delito para que Ministério Público 
possa ingressar com uma ação penal. 

É a colheita de elementos de informação acerca da autoria e 
materialidade da infração penal praticada, para que o titular da 
ação penal forme sua posição a respeito do delito.

Assim, sua finalidade é preparar os elementos necessários 
que possibilitem ao titular da ação penal (pública ou privada) a 
descrição correta, na peça exordial (denúncia ou queixa), dos ele-
mentos objetivos, subjetivos e normativos que integram a figura 
típica.

Características:
São as seguintes as características próprias do inquérito 

policial.
 ▪ Ser realizado pela Polícia Judiciária (Polícia Civil ou 

Federal): A presidência do inquérito fica a cargo da autori-
dade policial (delegado de polícia ou da Polícia Federal) que, 
para a realização das diligências, é auxiliado por investigado-
res de polícia, escrivães, agentes policiais etc. 

Posteriormente, a Lei n. 2.033/1871 alterou diversas dis-
posições da legislação processual. Finalmente, o Decreto n. 
4.824/1871, regulamentando a Lei n. 2.033/1871, instituiu e 
normatizou o inquérito policial (dos artigos 38 ao 44). Consoante 
o artigo 42, o inquérito policial consiste em todas as diligencias 
necessárias para o descobrimento dos factos criminosos, de suas 
circunstancias e dos seus autores e cúmplices. 

 ▸  Grau De Cognição
Significa que o inquérito é iniciado por ato voluntário da 

autoridade policial, sem que tenha havido pedido expresso de 
qualquer pessoa nesse sentido. A lei determina que a autoridade 
é obrigada a instaurar o inquérito sempre que tomar conheci-
mento da ocorrência de crime de ação pública em sua área de 
atuação. 

Assim, quando o delegado de polícia fica sabendo da prática 
de um delito deve baixar a chamada portaria, que é a peça que 
dá início ao procedimento inquisitorial. Na portaria a autoridade 
declara instaurado o inquérito e determina as providências ini-
ciais a serem tomadas.

A notitia criminis trata-se do conhecimento pela autoridade, 
espontâneo ou provocado, de um ato aparentemente criminoso, 
e que merece ser investigado. 

É a ciência da autoridade policial da ocorrência de um fato 
criminoso, podendo ser:

 ▪ Direta: quando o próprio delegado, investigando, por qual-
quer meio, descobre o acontecimento;
 ▪ Indireta: quando a vítima provoca a sua atuação, comuni-

cando-lhe a ocorrência, bem como quando o promotor ou 
o juiz requisitar a sua atuação. Nesta última hipótese (indi-
reta), cremos estar inserida a prisão em flagrante. Embora 
parte da doutrina denomine essa forma de notitia criminis 
de coercitiva, não deixa ela de ser uma maneira indireta da 
autoridade policial tomar conhecimento da prática de uma 
infração penal.

A notitia criminis pode chegar ao conhecimento do delega-
do de formas diversas, como, por exemplo, por comunicação de 
outros policiais, por matéria jornalística, boletim de ocorrência 
lavrado em sua delegacia, por informação prestada por conhe-
cidos etc.

O art. 5º, § 3º, do Código de Processo Penal estabelece que 
qualquer pessoa pode levar ao conhecimento da autoridade po-
licial a ocorrência de uma infração penal, hipótese conhecida 
como delatio criminis. Essa delatio, entretanto, é facultativa, ex-
ceto na hipótese do art. 66 da Lei das Contravenções Penais, em 
que funcionários públicos ou da área de saúde têm a obrigação 
de informar a ocorrência de crimes de ação pública incondiciona-
da de que venham a tomar conhecimento no desempenho das 
funções.

Em razão das várias maneiras como o delegado pode re-
ceber a notitia criminis, a doutrina fez a seguinte classificação, 
dividindoa em:

 ▪  De cognição imediata, quando a autoridade fica sabendo 
da infração penal em razão do desempenho de suas ativida-
des regulares;
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Princípios de direito: funções e classificação
No Direito, os princípios cumprem funções diferenciadas. 

Atuam, na verdade, até mesmo na fase de construção da regra 
de Direito, fase pré-jurídica ou política. Mas será na fase jurídica 
típica, após consumada a elaboração da regra, que os princípios 
cumprirão sua atuação mais relevante.

1 – Fase Pré-jurídica ou Política
Na fase pré-jurídica, que é nitidamente política, voltada à 

construção das regras e institutos do Direito, os princípios des-
pontam como proposições fundamentais que propiciam uma 
direção coerente na construção do Direito. São veios iluminado-
res à elaboração de regras e institutos jurídicos.

Os princípios gerais do Direito e os específicos a determina-
do ramo normativo tendem a influir no processo de construção 
das regras jurídicas, orientando o legislador no desenvolvimen-
to desse processo. Nesse momento, os princípios atuam como 
verdadeiras fontes materiais do Direito, na medida em que se 
postam como fatores que influenciam na produção da ordem 
jurídica.

Essa influência política dos princípios é, contudo, obvia-
mente limitada. É que as principais fontes materiais do Direito 
situam-se fora do sistema jurídico, consubstanciando-se fun-
damentalmente nos movimentos sociopolíticos e correntes 
político-filosóficas e econômicas que provocam e condicionam a 
elaboração normativa.

2 – Fase Jurídica
Na fase propriamente jurídica, os princípios desempenham 

funções diferenciadas e combinadas, classificando-se segundo a 
função específica assumida. Surgem, nesse caso, em um plano, 
os princípios descritivos (ou informativos), que cumprem papel 
relevante na interpretação do Direito.

A seu lado, os princípios normativos subsidiários, que 
cumprem papel destacado no processo de integração jurídica 
(normas supletivas). Por fim, os princípios normativos próprios 
ou concorrentes, que atuam com natureza de norma jurídica, in-
dependentemente da necessidade de ocorrência da integração 
jurídica.

Ressalte-se que não há um grupo de princípios exclusiva-
mente descritivos contraposto a outro grupo, ainda que mais 
restrito, de princípios exclusivamente normativos. Qualquer prin-
cípio geral de Direito, ou os específicos a ramo jurídico especial, 
cumprem os papéis interpretativos, normativos subsidiários e 
normativos próprios ou concorrentes.

As funções desempenhadas é que se diferenciam, sem que 
impliquem a existência de categorias incomunicáveis de princí-
pios gerais do Direito.

 ▸  Princípios
A palavra princípio traduz, na linguagem corrente, a ideia de 

começo, início, e, nesta linha, o primeiro momento da existência 
de algo ou de uma ação ou processo. Mas, traz consigo o sentido 
de causa primeira, raiz, razão e, nesta medida, a ideia de que 
serve de base a alguma coisa. 

Por extensão, significa, ainda, proposição elementar e fun-
damental que serve de base a uma ordem de conhecimentos e, 
nesta dimensão, proposição lógica fundamental sobre a qual se 
apoia o raciocínio1.

A palavra, desse modo, carrega consigo a força do signifi-
cado de proposição fundamental. E é nessa acepção que ela foi 
incorporada por distintas formas de produção cultural dos seres 
humanos, inclusive o Direito.

Assim, princípio traduz, de maneira geral, a noção de propo-
sições fundamentais que se formam na consciência das pessoas 
e grupos sociais, a partir de certa realidade, e que, após forma-
das, direcionam-se à compreensão, reprodução ou recriação 
dessa realidade.

Nessa acepção, princípios políticos, morais ou religiosos, por 
exemplo, importariam em proposições fundamentais, ideais, re-
sultantes de determinado contexto político, cultural ou religioso, 
que se reportam à realidade como diretrizes de corresponden-
tes condutas políticas, morais ou religiosas. Em tal sentido, os 
princípios seriam elementos componentes da visão de mundo 
essencial que caracteriza as pessoas e grupos sociais, resultando 
de suas práticas cotidianas e sobre elas influindo.

Na dinâmica das pessoas e sociedades, os princípios atua-
riam como enunciados que refletem e informam, em maior ou 
menor grau, as práticas individuais e sociais correspondentes.

Nas ciências, a palavra princípio é apreendida com sentido 
similar. Aqui, os princípios correspondem à noção de proposições 
ideais, fundamentais, construídas a partir de uma certa realidade 
e que direcionam a compreensão da realidade examinada.

Ou proposições que se colocam na base de uma ciência, 
informando-a. Os princípios atuariam no processo de exame sis-
temático acerca de uma certa realidade, processo que é típico às 
ciências, iluminando e direcionando tal processo.

1 DELGADO, Mauricio Godinho. Curso de direito do trabalho: obra 
revista e atualizada conforme a lei da reforma trabalhista e inovações 

normativas e jurisprudenciais posteriores — 18. ed.— São Paulo: LTr, 
2019.

DIREITO DO TRABALHO: DEFINIÇÃO, FONTES; PRINCÍ-
PIOS GERAIS DO PROCESSO TRABALHISTA

DIREITO DO TRABALHO E 
PROCESSUAL DO TRABALHO
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estruturantes: a centralidade da pessoa humana na ordem 
jurídica, social e econômica, com a sua dignidade; a presença de 
uma sociedade política efetivamente democrática e inclusiva; a 
presença também de uma sociedade civil igualmente democrá-
tica e inclusiva.

Para tanto, a Constituição de 1988 firmou, enfaticamen-
te, largo elenco de princípios voltados a explicitar a sua matriz 
civilizatória distintiva. Entre esses, destacam-se os princípios 
constitucionais do trabalho. Tais princípios não são necessaria-
mente trabalhistas; alguns, inclusive, atuam em diversos outros 
campos do Direito.

Porém, na concepção e no formato construído pela 
Constituição da República, eles atuam também no sentido de en-
fatizarem a profunda e ampla relevância que a pessoa humana e 
o valor trabalho ostentam na seara constitucional e, desse modo, 
na vida jurídica, institucional, econômica e social.

Arrolam-se, de maneira sintética, os seguintes princípios 
constitucionais do trabalho:

a) princípio da dignidade da pessoa humana;
b) princípio da centralidade da pessoa humana na vida so-
cioeconômica e na ordem jurídica;
c) princípio da valorização do trabalho e do emprego;
d) princípio da inviolabilidade do direito à vida;
e) princípio do bem-estar individual e social;
f) princípio da justiça social;
g) princípio da submissão da propriedade à sua função 
socioambiental;
h) princípio da não discriminação;
i) princípio da igualdade, especialmente a igualdade em sen-
tido material;
j) princípio da segurança;
k) princípio da proporcionalidade e da razoabilidade;
l) princípio da vedação do retrocesso social.

Estudar e compreender o Direito do Trabalho, contempora-
neamente, é estudar e compreender, antes de tudo, o sentido da 
matriz constitucional de 1988, em particular o rol de seus princí-
pios constitucionais do trabalho.

Princípios jurídicos gerais aplicáveis ao direito do trabalho 
– adequações

A par dos princípios constitucionais do trabalho, supra in-
dicados, existem princípios gerais de todo o Direito que têm 
inquestionável aplicação no âmbito especializado do Direito do 
Trabalho. São princípios que tendem a incorporar as diretrizes 
centrais da própria noção do Direito (ilustrativamente, os princí-
pios da lealdade e boa-fé ou da não alegação da própria torpeza) 
ou as diretrizes centrais do conjunto dos sistemas jurídicos con-
temporâneos ocidentais (como, ilustrativamente, o princípio da 
inalterabilidade dos contratos).

Tendem a ser, portanto, princípios que se irradiam por todos 
os segmentos da ordem jurídica, cumprindo o relevante papel 
de assegurar organicidade e coerência integradas à totalidade do 
universo normativo de uma sociedade política. Nessa linha, os 
princípios gerais, aplicando-se aos distintos segmentos 

A) Princípios Descritivos (ou Informativos): Na fase jurídica, 
os princípios atuam, em primeiro lugar, como proposições ideais 
que propiciam uma direção coerente na interpretação da regra 
de Direito. São veios iluminadores à compreensão da regra jurí-
dica construída.

Cumprem, aqui, sua função mais clássica e recorrente, 
como veículo de auxílio à interpretação jurídica. Nesse papel, os 
princípios contribuem no processo de compreensão da regra e 
institutos jurídicos, balizando-os à essência do conjunto do sis-
tema de Direito.

São chamados princípios descritivos ou informativos, na me-
dida em que asseguram uma leitura reveladora das orientações 
essenciais da ordem jurídica analisada. Os princípios informati-
vos ou descritivos não atuam, pois, como fonte formal do Direito, 
mas como instrumental de auxílio à interpretação jurídica.

B) Princípios Normativos Subsidiários: Podem os princípios, 
entretanto, em segundo lugar, cumprir o papel de fontes formais 
supletivas do Direito. Atuam como fontes normativas subsidiá-
rias, à falta de outras regras jurídicas utilizáveis pelo intérprete e 
aplicador do Direito em face de um singular caso concreto.

A proposição ideal consubstanciada no princípio incide so-
bre o caso concreto, como se fosse regra jurídica específica. É 
o que se passa em situações de recurso necessário à integração 
jurídica, em decorrência de falta de regras jurídicas aplicáveis no 
conjunto das fontes normativas principais existentes.

Denominam-se princípios normativos subsidiários, na me-
dida em que atuam como verdadeiras regras jurídicas em face 
de casos concretos não regidos por fonte normativa principal da 
ordem jurídica. A função normativa subsidiária dos princípios, 
embora mais rara do que sua função interpretativa, corresponde, 
curiosamente, àquela especialmente citada por texto expresso 
da legislação.

É o que se passa quando a lei autoriza o recurso, pelo juiz, 
à integração jurídica (art. 8º, CLT; art. 4º, Lei de Introdução ao 
Código Civil; art. 126 do antigo CPC).

C) Princípios Normativos Próprios ou Concorrentes: Parte 
importante da doutrina jurídica ocidental mais notável agrega 
outra função às duas tradicionais já amplamente reconhecidas: 
trata-se da função normativa própria dos princípios. Ou seja, os 
princípios atuam também como norma jurídica própria, osten-
tando, desse modo, natureza de efetivas normas jurídicas.

Esta mais recente compreensão sedimentou-se, em distintas 
vertentes, dimensões e abrangência, na segunda metade do sé-
culo XX, na obra de célebres juristas, principalmente autores de 
Filosofia do Direito e do Direito Constitucional.

Dessa maneira, a clássica função interpretativa age, pois, em 
concurso com a função normativa, ajustando as regras do Direito 
ao sentido essencial de todo o ordenamento. Por isso se pode 
falar também em uma função simultaneamente interpretativa/
normativa, resultado da associação das duas funções específicas 
(a descritiva e a normativa), que agem em conjunto, fusionadas, 
no processo de compreensão e aplicação do Direito.

Princípios constitucionais do trabalho
A Constituição da República Federativa do Brasil se caracte-

riza por uma matriz essencialmente humanística, democrática, 
social e inclusiva, buscando arquitetar, no País, um verdadeiro 
Estado Democrático de Direito, caracterizado por três pilares 
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Em relação ao Brasil, no ano de 1.824, a Primeira Constituição 
do Império, buscou tratar desse assunto por meio dos denomi-
nados “Socorros Públicos”, por intermédio dos quais, o Sistema 
Estatal ainda não se comprometia e nem se preocupava com o 
trabalhador de forma eficaz e contundente, embora mencionas-
se em seu texto alguma espécie de proteção.

Já em 1.891, a Constituição da República trouxe em seu 
bojo a inovação da possibilidade da concessão da aposentado-
ria por invalidez aos servidores públicos como um todo, fato que 
demonstrava que o Brasil, apesar de se encontrar como princi-
piante em tal tarefa, estaria começando a se preocupar com os 
infortúnios sociais dos trabalhadores que se encontravam sob 
sua proteção.

Registra-se que sob a suprema égide da Constituição 
de 1.891, foi editada a Lei Eloy Chaves por meio do Decreto-
Legislativo nº. 4.682, de 24/01/1923, que criou importantes 
caixas de aposentadorias e pensões para os trabalhadores fer-
roviários que concediam aos empregados a aposentadoria por 
invalidez, a validez da pensão por morte e, ainda, a aposentado-
ria ordinária. Entretanto, o Estado não custeava e nem tampouco 
administrava essas caixas, uma vez que eram as empresas que 
administravam e os trabalhadores que contribuíam.

No decorrer do tempo, outras empresas passaram a criar 
suas próprias caixas de aposentadoria, fato que definiu e marcou 
a década de 20 pela criação de caixas de aposentadoria e pensão, 
mesmo sem a intervenção do Estado, situação por intermeio da 
qual, as caixas continuaram sendo administradas pelas empresas.

Pondera-se que a Lei Eloy Chaves, embora não seja con-
siderada o primeiro diploma legal em vigor sobre o assunto 
securitário, uma vez que já existia o Decreto-Legislativo nº 
3.724/19, dispondo a respeito do seguro obrigatório de aciden-
tes do trabalho com vínculo ao Ministério do Trabalho, em razão 
do desenvolvimento ulterior da previdência, bem como da estru-
tura interna da Lei Eloy Chaves, esta Lei ficou conhecida como o 
marco inicial da Previdência Social no Brasil.

Desde o período do Império, no Brasil, já se encontravam 
em vigor alguns mecanismos de propensão previdenciária. No 
entanto, registra-se que apenas a partir de 1923, com a apro-
vação da Lei Eloy Chaves por meio do Decreto Legislativo nº 
4.682, de 24 de janeiro de 1923, o Brasil passou a obter um 
marco jurídico competente para a aplicação e a atuação do 
Sistema Previdenciário, que à época se compunha das Caixas de 
Aposentadorias e Pensões, as chamadas CAPs. 

 ▪  Importante: A Lei Eloy Chaves tratava de forma exclusiva 
e específica das CAPs das empresas ferroviárias. Isso ocorria 
pelo fato de seus sindicatos serem eivados de maior organi-
zação, além de possuírem maior poder de pressão política. 
As CAPs possuíam como objetivo inicial, o apoio aos traba-
lhadores ferroviários durante o período de inatividade (INSS 
2.017).	

Origem e Evolução legislativa no Brasil
De antemão, ressalta-se que o direito à proteção social do 

ser humano advinda do Estado, possui sua origem relacionada ao 
desenvolvimento da sua estrutura, bem como acerca da discus-
são histórica sobre quais deveriam ser as suas funções.

Na seara histórica, infere-se que a seguridade social teve 
início na Inglaterra no ano de 1.601, com a denominada Poor 
Law, que significava a “Lei dos Pobres”, ou seja, tratava-se de 
uma lei que buscava amparar de forma contundente aos menos 
favorecidos.

Naquele período, a Inglaterra passava por uma grande trans-
formação na sociedade, uma vez que ela se encontrava em plena 
revolução industrial, por meio da qual, os trabalhadores migra-
vam da zona rural, vindo a habitar nas cidades com o fito de 
trabalhar nas indústrias. 

Tendo em vista que as condições de trabalho desses tra-
balhadores não eram boas, muitos se tornavam incapazes e 
inválidos para o trabalho, ficando à mercê da própria sorte em 
decorrência do desamparo total do Estado, fatos que lhes acar-
retava a ausência de condições para prover o próprio sustento, 
bem como de suas famílias, e fez com que muitos passassem a 
ter óbito prematuro, vindo os seus dependentes também a ficar 
sem qualquer recurso para sobreviver.

Em virtude da intensa pressão social, no ano de 1.601, 
a Inglaterra editou a Poor Law, ou, “Lei dos Pobres”, legisla-
ção eivada de normas e direitos que possuíam como objetivo, 
fornecer, de modo geral, um seguro ao trabalhador, momento 
histórico por meio do qual, a doutrina considera que se iniciou 
a criação da Seguridade Social, nascendo com ela, os indícios 
primordiais de preocupação do Estado para com o trabalhador. 
Naquele período, a maior e mais marcante preocupação era com 
os trabalhadores, bem como com os infortúnios sociais que estes 
sofriam.

Ressalta-se que no Estado contemporâneo, a maior função 
da Previdência Social era a de dar amparo e apoio ao trabalhador 
em situações de infortúnios sociais, como por exemplo, a incapa-
cidade laborativa, a idade avançada, bem como a ocorrência de 
óbito ou morte, deixando pensão para a sobrevivência de seus 
dependentes.

A doutrina majoritária afirma que a Inglaterra e a Alemanha 
são os países pioneiros da Previdência Social, posto que por 
intermédio de Otto Von Bismarck, foi criado um seguro de assis-
tência social. 

SEGURIDADE SOCIAL: ORIGEM E EVOLUÇÃO LEGISLA-
TIVA NO BRASIL; CONCEITO; ORGANIZAÇÃO E PRINCÍ-
PIOS CONSTITUCIONAIS

DIREITO 
PREVIDENCIÁRIO
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ÍNDICEAMOSTRA

Extremamente marcada pela criação dos IAPs (Instituto de Aposentadoria e Pensão), ressalta-se que na década de 30, estas 
classes atendiam categorias de trabalhadores, como por exemplo, o IAP dos marítimos por meio do Decreto nº 22.872 de 29.06.1933 
(IAPM). Assim sendo, os IAPs permaneceram no cenário nacional até a metade da década de 50.

Destaque-se com grande importância, o fato da Constituição de 1934 ter sido a primeira a estabelecer a forma tríplice da fonte 
de custeio do Sistema Previdenciária àquele período com contribuições do Estado, do empregador e do empregado.

Em síntese temos:

 ▪  Importante: No Brasil, a Constituição de 1.946, foi a primeira Carta Magna a valer-se do uso da expressão “Previdência Social”, 
que veio em substituição à expressão “Seguridade Social”.

Reproduzida e aprovada no ano de 1.960, a Lei nº 3.807/1.960 unificou toda a legislação securitária e por esse motivo acabou 
sendo taxada e reconhecida como a Lei Orgânica da Previdência Social (LOPS).

Três anos após, em 1.963, criou-se o Fundo de Assistência e Previdência do Trabalhador Rural, o denominado FUNRURAL com 
suas normas estabelecidas e determinadas pelo diploma legal da Lei nº 4.214/1.963.

Já em 1.966, os já retro mencionados Institutos de Aposentadorias e Pensões (IAPs), por intermédio do Decreto-Lei nº 72/1.966, 
foram declarados unificados ao Instituto Nacional da Previdência Social (INPS).

Criada no ano de 1.967, a Lei nº 5.316, passou a integrar de forma contundente o seguro de acidentes de trabalho à previdência 
social, vindo, desta forma, fazer com que desaparecesse este seguro como ramo à parte.

Em evolução histórica, partindo para a década de 1.970, a cobertura previdenciária sofreu grande expansão com a concentração 
de recursos no Governo Federal, principalmente em razão da aprovação das seguintes medidas: 

a) No ano de 1.972, a inclusão dos empregados domésticos;
b) No ano de 1.973, houve a regulamentação da inscrição de autônomos em regime de compulsoriedade;
c) No ano de 1.974, ocorreu a instituição do amparo previdenciário aos maiores de 70 anos de idade, bem como aos inválidos 
não-segurados, (idade que posteriormente foi significativamente alterada); e
d) No ano de 1.976, ocorreu a extensão dos benefícios de previdência e assistência social destinada aos empregadores rurais e 
aos seus dependentes.

Destaca-se que na década de 1.970, ocorreram importantes inovações na legislação previdenciária brasileira que foram legalmen-
te disciplinadas por diversos diplomas legais, fato que fez surgir a necessidade de unificação que ocorreu com a CLPS (Consolidação 
das Leis da Previdência Social), no período de 24/01/1976 através do Decreto nº 77.077/1.976, vindo a ser criado no ano posterior, o 
Sistema Nacional de Previdência e Assistência Social (SINPAS).

Com o advento histórico da criação e aprovação da Constituição Federal Brasileira de 1.988, foi criado o conceito de “Seguridade 
Social”. A seguridade social se encontrava composta pelas áreas da Saúde, Assistência e Previdência Social. Assim sendo, é no con-
texto desse importante momento que se estabelece a previdência como conhecemos atualmente, que mantém sua compleição de 
arrecadação entre empregadores e empregados, porém, sempre delegando ao Estado o papel de organizar e distribuir os recursos de 
acordo com a legislação vigente como um todo.

Devido ao fato de incluir pontos importantes para a garantia da proteção social, a Previdência descrita na Constituição Federal 
Brasileira de 1.988 se destaca por ter conseguido incluir importantes pontos para a garantia da proteção social, além de ser vista 
como uma ação eivada de progresso quando comparada às medidas de liberalização que vinham sendo tomadas em outros países 
nesse período. Entretanto, a Carta Magna passou por algumas reformas que mudaram os detalhes do seu funcionamento. É o que 
veremos no deslindar desse estudo.

Em evolução histórica, na data de 27 de junho de 1.990 foi criado o Instituto Nacional do Seguro Social – INSS, durante a ges-
tão do presidente Fernando Collor de Melo, por intermédio do Decreto nº 99.350, isso, a partir da incorporação do Instituto de 
Administração Financeira da Previdência e Assistência Social – IAPAS com o Instituto Nacional de Previdência Social – INPS, como 
autarquia dotada de vínculo ao Ministério da Previdência e Assistência Social – MPAS. (INSS, 2017).

Ainda na vigência do governo Collor de Melo, em 1991, ocorreu a primeira mudança no INSS. Trata-se de medida com a previsão 
de que os benefícios levassem em conta a correção monetária, uma vez que naquele momento, a economia brasileira sofria com a 
inflação. 
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